REQUERIMENTO N.º              / 2012

(Do Sr. Guilherme Campos)

Requer a revisão do despacho de distribuição do Projeto de Lei n.º 851, de 2011, que “Dispõe sobre a incorporação do cacau como matéria prima nos produtos que especifica”, para incluir a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio no rol de Comissões Permanentes que devem se manifestar sobre o mérito da proposição.

Senhor Presidente,

Requeiro a V.Exa., nos termos dos arts. 32, inciso VI, alíneas “a”, ‘c”, “e” e “o”, e 139, inciso II, alínea “a”, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a revisão do despacho de distribuição do Projeto de Lei n.º 851, de 2011, para que a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio seja incluída no rol das Comissões Permanentes que devem se manifestar sobre o mérito, tendo em vista que o teor da referida proposição diz respeito ao campo temático da CDEIC, que deve apreciar os reflexos do matéria no desenvolvimento da atividade industrial da produção de chocolates e produtos afins.
Justificativa

O Projeto de Lei nº 851, de 2011, define chocolate como o produto que contém um mínimo de vinte e cinco por cento de sólidos totais de cacau, na forma de massa de cacau, cacau em pó ou manteiga de cacau, e define chocolate branco, como sendo o produto que contém um mínimo de 20% de sólidos totais de manteiga de cacau.
 A proposição também estabelece que, para estampar a denominação “chocolate”, ou “chocolate branco”, ou qualquer outra que induza o consumidor a entender que o produto contém chocolate ou chocolate branco em sua formulação, ele deve conter os índices mínimos de massa de cacau, cacau em pó ou manteiga de cacau a serem definidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

Assim, em razão da matéria pretender disciplinar os níveis de ingredientes do produto industrializado, bem como os padrões de regulação normativa pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, com vistas a avaliar a qualidade dos produtos, entendemos que o projeto prescinde da análise da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados.
A proposição reflete também nos acordos comerciais, notadamente no âmbito do MERCOSUL, onde o tema DQI (Declaração Quantitativa de Ingredientes) na rotulagem de produtos está em discussão como parte da Revisão da Resolução GMC nº 26/03 – Regulamento Técnico para Rotulagem de Alimentos Embalados (internalizado no Brasil pela ANVISA através da Resolução RDC 259/02), o que pode gerar a imposição de barreiras técnicas não tarifárias pelos demais países, impactando nas atividades produtivas. 
 Vale acrescentar que o projeto em apenso, o PL 1533, de 2011, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de informação sobre o percentual de cacau presente na composição dos chocolates e produtos achocolatados fabricados no Brasil”, afeta de igual forma a atividade industrial de produção de chocolates e produtos relacionados, porquanto obriga os fabricantes nacionais a determinas regras e isenta de qualquer obrigação os produtos similares importados, em clara afronta às regras de isonomia das relações econômicas internacionais e diretrizes da política industrial brasileira.
Pelo exposto, destacada a importância dos projetos dessa natureza para sejam igualmente apreciados pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, comissão de mérito essencial para um parecer imparcial a respeito da disciplina dos produtos e dos impactos no setor industrial, pedimos a revisão do despacho de distribuição aposto ao PL 851/11, para seja ouvida essa comissão.
Sala das Sessões,     de abril de 2012.
Deputado GUILHERME CAMPOS 
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